
CORREIOBRAZILIENSE • Brasília, segunda-feira, 27de setembrode2021 • Opinião • 11

Jornalistanãoé justiceiro

H
á quase dois anos, o
mundoenfrentaamaior
crise sanitária desde o
início do século. Duran-

te esses meses em que lutamos
contra a pandemia do corona-
vírus, a indústria farmacêutica
e os cientistas do mundo todo,
comonão poderia ser diferente,
trabalham sem descanso para
encontrar uma solução definiti-
va, seja preventiva, ou para re-
mediar os efeitos da doença
que atingiu quase 225 milhões
de pessoas. As vacinas contra a
covid-19 foram desenvolvidas
em tempo recorde e já ajudama
diminuir o número de casos
graves e de mortes globalmen-
te. Isso só foi possível graças aos
investimentos constantes reali-
zados em Pesquisa e Desenvol-
vimento ao longo de décadas e
à união entre diferentes
stakeholders (centros de pes-
quisa, startups, laboratórios
públicos e privados, universi-
dades, hospitais, governos e en-
tidades internacionais).
Laboratórios farmacêuticos,

embora concorrentes, se uniram
com aval de governos em uma
ação inovadorae comumpropó-
sito comum.OBrasil se encontra
em situaçãomuito privilegiada
frente a diversas nações porque
oferece terreno fértil quepermite
produzir em seu território as va-
cinas de que necessita para sua
populaçãoepara exportar aoutrospaísesquenão
têm a mesma capacidade. A parceria e conse-
quente transferênciade tecnologia realizadaentre
AstraZeneca/Fiocruz e Sinovac/Butantan e, re-
centemente, acordos como o da Pfizer/BioNTech
com a Eurofarma (entidades privadas), demons-
tramo compromisso da indústria de pesquisa no
combate à pandemia e confirmamo que já se ar-
gumenta internacionalmente.Voluntariamente
os laboratórios de pesquisa de diferentesmatri-
zes, detentores da tecnologia, estão assinando
acordos para ampliar a produção e a equidade de
acesso às vacinasnoBrasil e nomundo todo.
Tal movimento voluntário, que preserva a es-

tabilidade dos sistemas jurídicos e garante segu-
rança aos agentes, porém, é atingido por iniciati-
vas repentinas. Entre elas, o Projeto de Lei
12/2021, recém-aprovado peloCongressoNacio-
nal brasileiro e que aguarda a sanção presiden-
cial, que altera legislação semnecessidade, e efe-
tivamente não trará nenhum benefício quanto à
celeridade ou equidade na vacinação noBrasil.

O texto aprovado pelo Congresso prevê uma
licença compulsória muito além da estabeleci-
da pelos padrões adotados globalmente e deli-
mitada por acordos internacionais, exigindo,
por exemplo, a transferência de tecnologia e de
segredos industriais dos titulares cujas paten-
tes forem licenciadas, como o banco de células
(master cell bank). Apesar de reconhecermos
que o nobre intuito de deputados e senadores
é solucionar a pandemia, mudar as regras do
licenciamento compulsório, sem qualquer in-
dicação de que esta medida seja eficaz, pelo
contrário, poderá ser extremamente negativo
para o Brasil e os brasileiros.
Além de não existirem benefícios imediatos

para o combate à crise sanitária que vivemos, a
aprovação e promulgação do PL 12/2021 preju-
dicam a economia e a saúde dos brasileiros. Isso
porque o PL traz insegurança jurídica para o se-
tor que investe em pesquisa e desenvolvimento,
afugentando futuros acordos voluntários, como
os já anunciados, investimentos, recursos para
pesquisas e inovações. Para que novas parcerias,

não só para a produção de vaci-
nas para covid-19, mas também
de outras tecnologias, sejam es-
tabelecidas entre empresas glo-
bais de pesquisa e empresas ou
institutos de pesquisa nacio-
nais, é preciso que o Brasil sus-
tente um sistema de proprieda-
de intelectual confiável. É preci-
so que as regras do jogo sejam
mantidas em vez de alteradas
sob toquedeurgência. É preciso
que o Estado entenda os com-
promissos internacionais assu-
midos e os cumpra à risca. Sem
essas garantias, os recursos que
poderiam beneficiar os brasilei-
ros irão ser realocados para ou-
tros países. E os nossos melho-
res cérebros, técnicos e pesqui-
sadores serão levados a buscar
trabalho emoutras nações.
O Brasil só tem a ganhar com

parcerias voluntárias, como a
recém-anunciada pela Pfi-
zer/BioNTech com a Eurofar-
ma. Com isso, será possível fo-
car os investimentos em pro-
cessos capazes de fomentar a
pesquisa de inovações, o desen-
volvimento da capacidade téc-
nica local e a formação alta-
mente especializada em territó-
rio nacional. A Interfarma en-
tende que essas parcerias são
fundamentais para ampliar a
base de plataformas tecnológi-
cas no território nacional e inse-
rir o Brasil no seleto grupo de

países produtores de biotecnologia. Essas parce-
rias demonstram ainda o compromisso da in-
dústria com a busca por soluções em saúde e
melhoria da qualidade de vida das pessoas.
Por todas essas razões, o veto presidencial de

alguns dispositivos do Projeto 12 foi umamensa-
gem importante do Estado brasileiro ao setor far-
macêuticoeaomundo.Revelaque temos interes-
se em nos colocar dentre os países que querem
soluções para a pandemia, mas que anteveem
que a soluçãonão virá demovimentos abruptos e
alheios à colaboração entre empresas e nações,
muitomenos da ruptura de leis que protegem as
inovações eo inventor. É fundamental queoCon-
gresso Nacional reconheça os riscos que foram
mitigados com o veto desses dispositivos e que o
Brasil estánocaminhocertode ter emseu territó-
rio empresas inovadoras capazes de responder,
com segurança e responsabilidade, às emergên-
cias que estão por vir. Esperamos que o Congres-
somantenha a decisão do executivo, pelo bemda
ciência e dapopulação brasileira.

N
os últimos anos, em nosso país, jornalis-
tas, veículos de comunicação e a Impren-
sa enquanto instituição vêm sofrendo re-
veses consecutivos. Problemas econômi-

cos não são as causas, mas as consequências de
uma sucessão de acontecimentos. Omarco zero
para esta avaliação remonta a 2009. Naquele ano,
o SupremoTribunal Federal ratificou o voto de
autoria do ministro Gilmar Mendes abolindo a
obrigatoriedade do diploma universitário para o
exercício profissional da atividade de jornalista.
A consequência imediata após o fato se tornar

notícia foi uma grande evasão de alunos dos cur-
sos superiores universitários, praticamente suca-
teando-os. Por que investir tempo e dinheiro nu-
ma formação de nível superior cujo diploma é
desnecessário? Para que serve um título universi-
tário que, diferente do que acontece em outras
profissões, não é umpré-requisito para ingressar
nomercadode trabalho?
Já vivíamos, em paralelo, tentativas de des-

monte da chamadamídia tradicional, represen-
tada pelos veículos de comunicação centená-
rios que assumem em sua gênese compromis-
sos como lidar com informações, e não apenas
com opiniões, ouvir diferentes pontos de vista
sobre o mesmo assunto, tentar preservar a im-
parcialidade e levar fatos apurados e checados
ao conhecimento do leitor. Hámuito, nas plata-
formas digitais, a informação tendenciosa é es-
timulada com recursos públicos em forma de
publicidade, desde que construam narrativas
de apoios aos governantes da vez.
Esse quadro evoluiu com a tecnologia e as re-

des sociais. Para pior, na contramão da valoriza-
çãomundial da transparência, da integridadeeda
ética. Avançou para a onda avassaladora de fake

news que vivenciamos, especialmente no Brasil.
Disseminar crenças sem amparo de evidências
tem sido uma atitude contínua demuitos agentes
públicos. Não se trata só de mentir – o que já é
bem grave. Mas também de abusar da boa fé da
maioria da sociedade, aomanipular a verdade.
Mais recentemente, além dos questiona-

mentos tácitos aos jornalistas, ao incentivo fi-
nanceiro a “noticiários tendenciosos”, à explo-
são das fake news, passamos a assistir ataques
explícitos a profissionais da informação. No
meio off line, ali, cara a cara, há xingamentos,
agressões físicas, tentativas de desmoralização.
Haja inteligência emocional para suportar em-
purrões, ameaças e cusparadas de desconheci-
dos, arremessadas emmeio a gritos e ofensas.
Nosmeios digitais, a violência se diversifica e se

agrava. Gera imagens como a do rosto de uma
competente e respeitada jornalista acoplada por
manipulação proposital a umcorpo femininonu,
depernasabertasedinheironavagina.Maisdeum
milhão de compartilhamentos semqualquer em-
patia comapersonagemaviltada, semconsiderar
que ela é filha de alguém, tempais, irmãos e tam-
bémfilho.Ese fossecomalguémdasua família?
Todos essesmovimentos, sistêmicos, evidente-

mente geram sequelas e implantamna sociedade
um rastro de dúvidas e de descrença. Esses senti-
mentos cravados no peito de parte da população
beneficiam os agressores e suas fake news. Fazer
notícia no cenário atual no Brasil é um ato de re-
sistência pacífica. O covid-19 vem resgatando o
valor da ciência, a relevância de fatos e o papel da
Imprensa como umgrande prestador de serviços
àpopulação.Sim,háproblemasnesseofíciode in-
formar, quemuitoparece comumsacerdócio.
Há deficiências na formação profissional,

agravadas pela decisão suprema de 2009. Defi-
ciências que carregam tambémoDNA da preca-
riedade e da desatenção que nossa sociedade im-
prime à Educação em todos os seus estágios. Há
baixos salários, carga horária puxada, ambiente
insalubre e condições questionáveis de trabalho,
especialmenteparaos repórteresque sãoenxova-
lhados nomeio da rua.
Há pouco espírito de corpo entre os jornalis-

tas, muito aquém do que vemos em profissões
igualmente nobres, comomédicos, advogados e
tantas outras em que ter umdiploma é essencial.
Essa característicamostra sua face ruim também
para dentro da profissão. Por exemplo, é muito
comum o jornalista de redação fazer questão de
passar por cima do colega e demonstrar descaso
ao jornalista que atua em assessoria de comuni-
cação. Até que ele próprio vira umassessor de co-
municação e o ciclo nocivo segue se repetindo.
Mas a Imprensa, no Brasil e emqualquer lugar

desse planeta, continuará a ser omeio de infor-
mar a sociedade, com serviços, denúncias, fo-
mento à ética e à transparência.Quando tudopa-
rece perdido, vem a Imprensa e revela a corrup-
ção, o ato improbo, o testemunho de anônimos
queapontamodedoeajudamadiagnosticar feri-
das estruturais.
Jornalista não é justiceiro. É um profissional

que, emgeral, exerce compaixão emuita serieda-
de uma jornada árdua de trabalho, com plantões
nos finais de semana, debaixo de chuva e sol, sob
riscos, ataques e surpresas. E que, em suamaio-
ria, quer chegar ao fim do dia compartilhando
com a sociedade o que viu e ouviu. E quer ir para
casa como a maioria dos trabalhadores, com a
sensação de dever cumprido e o desejo de contri-
buir para umBrasilmelhor.
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V
ivemos ummomento turbulen-
to na economiamundial. Relató-
rio recente da OrganizaçãoMun-
dial do Comércio (OMC)mostra

que o número demedidas restritivas ao
comércio, aplicadas nos últimosmeses
pelas economias do G20, foi 3,5 vezes
maiorqueamédiadosúltimosoitoanos.
Isso tem consequências econômicas sé-
rias e precisamos reverter esse quadro.
Há setores que estão mais prepara-

dos, sãomais competitivos. É o eviden-
te caso do setor agrícola e do agribusi-
ness no Brasil e nos demais países do
Mercosul. Outros precisarão se ajustar,
particularmente em um primeiro mo-
mento. Os governos precisam estar
alerta e se preparar para facilitar essa
acomodação. Mas o grande ganho vem
dos efeitos sistêmicos.
Eles sinalizam que grande parte da

comunidade internacional segue acredi-
tandonocaminhodaabertura econômi-
ca, da cooperação e do comércio inter-
nacional comoamelhor formadeatingir
um desenvolvimento econômico sus-
tentável e a única forma de alavancar a
competitividade da indústria nacional.
Espaços econômicos comnormasde-

finidas e cada vezmais integrados, libe-
ralizados, permitem sinergias e maior
produtividade. Reduzem custos de pro-
dução, permitem ganhos de escala. Gas-
ta-semenos com tarifas.Vocêmelhora o
poder aquisitivo dos cidadãos e sua qua-
lidade de vida.
Diante disso, fica ainda mais evi-

dente que a história do desenvolvi-
mento econômico e tecnológico brasi-
leiro passa pela necessidade de esta-
belecer e aplicar normas técnicas que
levem em conta as referências globais,
mas principalmente, considere as ca-
racterísticas locais, geográficas e com-
portamentais de cada país.
As normas se encontram em todos

os níveis da organização social e têm
um papel significativo no crescimento
das empresas e do país. Do cimento
utilizado na construção ao circuito de
um computador, hoje já são mais de 8
mil documentos normativos, elabora-
dos por 237 Comitês Técnicos, que sob
gestão da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT), fornecem a
base necessária para o desenvolvi-
mento tecnológico do País.
Como representante oficial no Bra-

sil da Organização Internacional de
Normalização — em inglês, Interna-
tional Organization for Standardiza-
tion (ISO)— temos promovido inúme-
ras ações para ampliar a participação
na normalização internacional e eli-
minação de barreiras não tarifárias ao
comércio mundial. Para o país ser
competitivo no cenário internacional,
é essencial que algumas normas e prá-
ticas brasileiras sejam incorporadas às
normas internacionais e regionais.
Atualmente integramos, por exemplo,

oComitê InternacionaldeEconomiaCir-
cular e participamos ativamente de um
grupo focal paraBiodiversidade—como
objetivo de promover a discussão do te-
ma na região, contribuindo para uma
melhor defesa dos interesses doBrasil no
debate internacional. Falandodenormas
que impactam diretamente o setor pro-
dutivo, participamos tambémdaComis-
são InternacionaldeGrafenocomacoor-
denação da Inglaterra, e tambémda Co-
missão de Lítio, requisitada recentemen-
te pela China. Temasmuito importantes
para aquestãoda eletrificação global.
No setor de agronegócios, as nor-

mas brasileiras estão conquistando
cada vez mais espaço nas discussões
da ISO, a exemplo do própolis — que
obteve reconhecimento internacional
com padronização promovida pela
ABNT— foi a primeira vez que o Brasil
teve papel de destaque como media-
dor das discussões com a criação de
normas que buscam inibir falsifica-
ções de produtos e melhorar a compe-
titividade. No entanto, com vistas a
participação brasileira de uma forma
geral, ainda há um longo caminho a
ser percorrido, levando em conta a
participação dos países no Ranking
Técnico da ISO. A China, por exemplo,
que em 2000 ocupava a 11ª posição em
número de Comitês Técnicos alcan-
çou em 2020, o sexto lugar no ranking.
O Brasil, durante o mesmo período,
passou de 23º para 22º colocado.
É necessário abrir novas frentes nos

fóruns internacionais para que o Brasil
seja protagonista não apenas na produ-
ção, mas tambémna normalização. São
muitos os desafios, lutas e conquistas
que permeiam nossa trajetória da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas
desde a sua fundação, em 28 de setem-
bro de 1940, noRio de Janeiro. No entan-
to, o longo caminhopercorridonestes 81
anos sinaliza apenas o futuro.
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